
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.569 - SC (2018/0101679-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR  - SC029708 

 CARLA CAROLINE FERREIRA LIMA  - DF036505 
 AMANDA KARINA TORRES E OUTRO(S) - SC033636 

AGRAVADO  : CORPOSANO NÚCLEO INTEGRADO DE 
REABILITAÇÃO FISIOTERÁPICA LTDA 

ADVOGADO : NICOLAS CHARLES MARQUES E OUTRO(S) - 
SC025259 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ASTREINTES. VALOR FIXADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. VALOR DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO 
SUPERIOR AO VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. EXCESSIVIDADE. 
INSUFICIÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou ser 
adequado o valor da multa diária fixado na origem, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - A alegação de que o valor final da multa por descumprimento da 
obrigação de fazer supera o da obrigação principal, por si só, não é 
suficiente para a caracterização de sua excessividade. A apuração da 
razoabilidade e da proporcionalidade do valor da multa diária deve ser 
verificada no momento da sua fixação, em relação ao da obrigação principal. 
Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio 

Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

 

 Brasília (DF), 09 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.569 - SC (2018/0101679-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR  - SC029708 
   CARLA CAROLINE FERREIRA LIMA  - DF036505 
   AMANDA KARINA TORRES E OUTRO(S) - SC033636 
AGRAVADO  : CORPOSANO NÚCLEO INTEGRADO DE 

REABILITAÇÃO FISIOTERÁPICA LTDA 
ADVOGADO : NICOLAS CHARLES MARQUES E OUTRO(S) - 

SC025259 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão 

mediante a qual não foi reconhecido o Recurso Especial, fundamentada na 

incidência do óbice constante da Súmula n. 7 desta Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, ser “perfeitamente possível 

ao STJ intervir na mensuração da multa execução sem que para tanto seja 

necessária a avaliação de provas ou fatos já apreciados, o que afasta a 

incidência da citada Súmula 7 da Corte” (sic; fl. 257e).

Afirma ser exorbitante o valor da multa, “ainda que considerado 

o seu valor originário e periódico, motivo pelo qual requer-se o provimento 

deste agravo interno para que seja reduzido o valor da multa executada, 

adequando-se à obrigação supostamente descumprida” (fl. 258e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 263/269e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.569 - SC (2018/0101679-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR  - SC029708 
   CARLA CAROLINE FERREIRA LIMA  - DF036505 
   AMANDA KARINA TORRES E OUTRO(S) - SC033636 
AGRAVADO  : CORPOSANO NÚCLEO INTEGRADO DE 

REABILITAÇÃO FISIOTERÁPICA LTDA 
ADVOGADO : NICOLAS CHARLES MARQUES E OUTRO(S) - 

SC025259 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ASTREINTES. VALOR FIXADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. VALOR DA MULTA POR DESCUMPRIMENTO 
SUPERIOR AO VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. EXCESSIVIDADE. 
INSUFICIÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou ser 
adequado o valor da multa diária fixado na origem, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - A alegação de que o valor final da multa por descumprimento da 
obrigação de fazer supera o da obrigação principal, por si só, não é 
suficiente para a caracterização de sua excessividade. A apuração da 
razoabilidade e da proporcionalidade do valor da multa diária deve ser 
verificada no momento da sua fixação, em relação ao da obrigação principal. 
Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.569 - SC (2018/0101679-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR  - SC029708 
   CARLA CAROLINE FERREIRA LIMA  - DF036505 
   AMANDA KARINA TORRES E OUTRO(S) - SC033636 
AGRAVADO  : CORPOSANO NÚCLEO INTEGRADO DE 

REABILITAÇÃO FISIOTERÁPICA LTDA 
ADVOGADO : NICOLAS CHARLES MARQUES E OUTRO(S) - 

SC025259 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o tribunal de 

origem manteve a multa diária fixada, nos seguintes termos (sic; fls. 

173/174e):

Verifica-se que na ação ordinária n. 
0004670-73.2014.8.24.0058, foi proferida em 10 de junho de 
2014, decisão determinando que fossem restabelecidos os 
serviços de internet e telefonia, como contratados, sob pena 
de multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais). (fl. 73)
Compulsando o feito, depreende-se que o comando judicial 
não restou obedecido, de modo que, em 27.05.2014 (fl. 69), 
majorou-se a astreinte para R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
buscando compelir a concessionária a cumprir o comando 
judicial anterior.
Não obstante, em janeiro de 2015, a agravada noticiava nos 
autos, que a decisão ainda não havia sido cumprida.
Ressalte-se, nesse momento, que a determinação imposta à 
empresa de telefonia era de fácil cumprimento, uma vez que 
consistia, tão só, no restabelecimento dos serviços de internet 
e telefonia, conforme dito alhures.
Sabe-se que, a fixação de multa cominatória é legal e 
necessária, pois tem como finalidade precípua determinar que 
seja efetivada a decisão judicial, evitando, assim, maiores 
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prejuízos à parte recorrida.
(...)
A multa diária aplicar-se-á no caso de desobediência da 
determinação judicial.
No caso em tela, como mencionado, a determinação judicial 
foi descumprida pela agravante por duas vezes.
Logo, a astreinte fixada merece ser mantida e executada nos 
exatos termos definidos pelo Magistrado singular.
Deve-se destacar que o importe fixado deve ser considerável, 
a fim de inibir o descumprimento da ordem judicial, consoante 
leciona Nelson Nery Júnior:
(...)
In casu, o Magistrado a quo arbitrou o valor em R$ 2.000,00, o 
qual não se mostra exacerbado, considerando-se que a 
impugnante insiste em descumprir a determinação judicial.
Consoante destacado à fl. 150, "o risco de lesão grave ou difícil 
reparação, no presente caso, é inverso, porquanto uma vez 
reduzidos os valores devidos a título de astreinte, 
provavelmente a agravante permanecerá sem cumprir a 
obrigação judicial que lhe foi imposta, o que acarreta danos à 
agravada, que continuará impedida de utilizar os serviços de 
telefonia e internet".
Por essa razão, a decisão a quo merece ser mantida, 
prosseguindo-se a execucional.

Com efeito, rever o entendimento do tribunal de origem, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal, de reduzir o valor da multa, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 

Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”. 

Na mesma esteira:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO DEVEDOR PARA IMPLEMENTAÇÃO DA MULTA 
COMINATÓRIA. PRECEDENTES. ASTREINTES. VALOR. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. "Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n.
11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do 
executado para cumprimento da obrigação de fazer imposta 
em sentença, para fins de aplicação das astreintes" (AgRg no 
REsp 1441939/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, DJe 19/5/2014).
2. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor 
fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade 
de análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. 
Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
o que não se verifica na espécie.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 636.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2016, DJe 21/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRISÃO DE 
ESTRANGEIRO. DIREITO À ASSISTÊNCIA CONSULAR.  
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FALTA DE COMUNICAÇÃO DA 
PRISÃO AO CONSULADO. ÔNUS DA PROVA E 
VIOLAÇÃO DO ART. 461 DO CPC. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido 
de que aferir se as provas são suficientes ou se o recorrido 
desincumbiu-se de seu ônus probatório,  para análise de 
eventual violação do art. 333 do CPC, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório  dos  autos,  o  que  é 
defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
2. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta 
Corte pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na fixação de astreintes implica o reexame 
de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor 
irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes.
3. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 845.931/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
15/03/2016).
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Ademais, sublinhe-se que, consoante a jurisprudência desta 

Corte, a alegação de que o valor final da multa por descumprimento da 

obrigação de fazer supera o da obrigação principal, por si só, não é 

suficiente para a caracterização de sua excessividade, porquanto "a 

apuração da razoabilidade e da proporcionalidade do valor da multa diária 

deve ser verificada no momento da sua fixação, em relação ao da obrigação 

principal. A redução do montante fixado a título de astreintes, quando 

superior ao valor da obrigação principal, acabaria por prestigiar a conduta de 

recalcitrância do devedor em cumprir a decisão judicial e estimula a 

interposição de recursos a esta Corte para a redução da sanção, em total 

desprestígio da atividade jurisdicional das instâncias ordinárias".

Espelham a orientação os precedentes cuja ementa 

transcrevo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FAZENDA PÚBLICA. 
ASTREINTES. É CABÍVEL A COMINAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, NA HIPÓTESE 
DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
AFERIR A ADEQUAÇÃO DA MULTA DIÁRIA OU DO 
PRAZO PARA SEU CUMPRIMENTO É MATÉRIA QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa 
da jurisprudência do STJ, segundo a qual é cabível a 
cominação de multa contra a Fazenda Pública por 
descumprimento de obrigação de fazer.
Além disso, a apreciação dos critérios previstos no art. 461 do 
CPC para a fixação de seu valor e a análise da adequação do 
prazo fixado para o cumprimento da obrigação ensejaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se   apenas   as   
hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. Precedentes: AgRg no AREsp.  
597.211/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
28.11.2014; AgRg no REsp. 1.467.280/AL, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 5.11.2014; AgRg no AREsp. 617.329/PE, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 6.4.2015; AgRg no AREsp. 
555.542/AC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
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18.2.2015.
2. In casu, a multa diária foi fixada no valor de R$100,00 (cem 
reais), ou seja, de forma razoável e proporcional, e o lapso 
temporal de descumprimento da determinação judicial é que 
fez com que se chegasse ao montante de cerca de R$ 
83.000,00 (oitenta e três mil reais), de modo que não há que se 
falar em exorbitância no valor apurado.
3. Ademais, é entendimento desta Corte Superior de que a 
apuração da razoabilidade e da proporcionalidade do valor da 
multa diária deve ser verificada no momento da sua fixação, 
em relação ao da obrigação principal, uma vez que a redução 
do montante fixado a título de astreintes, quando  superior ao 
valor da obrigação principal, acaba por prestigiar a conduta de 
recalcitrância do devedor em cumprir a decisão  judicial e 
estimula a interposição de recursos a esta Corte para a 
redução da sanção, em total desprestígio da atividade 
jurisdicional das instância ordinárias (AgInt no AREsp. 
857.956/SP, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 1.7.2016).
4. Agravo Regimental da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 419.020/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 27/10/2016, destaque meu).

EXECUÇÃO FISCAL – AUTO DE INFRAÇÃO E 
IMPOSIÇÃO DE MULTA (AIIM) – ELEVADO VALOR – 
RAZOABILIDADE DA MEDIDA – LEI LOCAL.
1. A obrigação acessória desenvolve um "importante papel 
como mecanismo garantidor do cumprimento da obrigação 
principal", a partir do "aumento do sentimento de risco por 
parte dos contribuintes e responsáveis", pois os contribuintes 
acabam por municiar o fisco com uma série de informações 
que serão usadas para aumentar a eficiência da fiscalização 
tributária (MARTINS, Iágaro Jung. Obrigações acessórias: 
livros e declarações. Porto Alegre: TRF - 4ª Região apud 
Leandro Paulsen, 11ª ed. - Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2009. Direito Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência).
2. O elevado valor da multa decorrente do não cumprimento da 
obrigação tributária acessória, em comparação com a 
penalidade pelo descumprimento da obrigação principal, não 
significa, por si só, a desproporcionalidade ou 
desarrazoabilidade da medida prevista em lei.
3. In casu, a proporcionalidade da medida adotada foi analisada 
pelo Tribunal de origem com fundamento nos fatos envolvidos, 
na situação descrita no auto de infração e imposição de multa, 
o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
4. Ademais, o Tribunal a quo analisou a legalidade do quantum 
fixado pela legislação local (Lei Estadual n 2.657/96 - RJ), 
concluindo pela sua juridicidade. Inviável rever tal 
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entendimento, em razão da Súmula 280/STF, que determina: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 982.582/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 
22/06/2010).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg 
nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
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SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg 
nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; 
ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 
4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento 
da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.

Documento: 1814463 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/04/2019

Página  11 de 5



 
 

 
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou 
por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 
recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das 
razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
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qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio 
do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0101679-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.747.569 / SC

Números Origem:  00046707320148240058  01153576320158240000  20150043484  20150043484000000  
46707320148240058

PAUTA: 09/04/2019 JULGADO: 09/04/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR  - SC029708 

 AMANDA KARINA TORRES E OUTRO(S) - SC033636 
RECORRIDO : CORPOSANO NÚCLEO INTEGRADO DE REABILITAÇÃO FISIOTERÁPICA 

LTDA 
ADVOGADO : NICOLAS CHARLES MARQUES E OUTRO(S) - SC025259 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR  - SC029708 

 CARLA CAROLINE FERREIRA LIMA  - DF036505 
 AMANDA KARINA TORRES E OUTRO(S) - SC033636 

AGRAVADO  : CORPOSANO NÚCLEO INTEGRADO DE REABILITAÇÃO FISIOTERÁPICA 
LTDA 

ADVOGADO : NICOLAS CHARLES MARQUES E OUTRO(S) - SC025259 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
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Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Sérgio Kukina votaram 

com a Sra. Ministra Relatora. 
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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